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SUMÁRIO 
 

A Lei n.º 7/2021, de 26 de fevereiro, que visa o reforço das garantias dos 

contribuintes, a simplificação do sistema fiscal e a redução dos litígios tri-

butários, determinou, entre outras medidas, o diferimento e a suspensão 

extraordinários de prazos no mês de agosto, passando a consagrar-se um 

período de “férias fiscais”. 
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A INTRODUÇÃO DAS FÉRIAS 

FISCAIS 

Com a publicação da Lei n.º 7/2021, de 

26 de fevereiro, que visou o reforço das 

garantias dos contribuintes, a simplifi-

cação do sistema fiscal e a redução dos 

litígios tributários, foram consagradas 

diversas outras alterações. Salienta-se, 

aqui, o aditamento à Lei Geral Tributá-

ria do diferimento e da suspensão 

extraordinários dos prazos, e a institui-

ção, deste modo, de um período de 

“férias fiscais”. 

As novas “férias fiscais” têm contornos 

muito semelhantes aos das férias judi-

ciais.  

Com efeito, estabeleceu-se que se dife-

rem e se suspendem, por um lado, os 

prazos relativos ao cumprimento das 

obrigações tributárias que terminam no 

decurso do mês de agosto e que pode-

rão passar a ser cumpridos até ao 

último dia do mês, independentemente 

de ser útil. Por outro lado, os prazos 

para a prática de atos pelos contribuin-

tes, na grande maioria dos 

procedimentos tributários que termi-

nem durante o mês de agosto, são 

transferidos para o primeiro dia útil do 

mês de setembro. 

Neste âmbito determinou-se, ainda, 

uma suspensão dos prazos respeitantes 

às inspeções tributárias durante o mês 

de agosto, beneficiando, deste modo, a 

Administração tributária. 

O OFÍCIO CIRCULADO N.º 60 

346/2021, DE 6 DE AGOSTO 

Foi nesta sequência que foi publicado, 

entretanto, no passado dia 6 de agosto 

de 2021, o Ofício Circulado n.º 

60 346/2021, de 6 de agosto, emitido 

pelo Gabinete do Subdiretor-geral da 

Justiça Tributária e Aduaneira, com 

vista a uniformizar os procedimentos no 

âmbito de aplicação do diferimento dos 

prazos que terminam neste mês de 

agosto. 

Esclarece o citado Ofício Circulado que: 

• as obrigações declarativas que ter-

minem no decurso do mês de 

agosto passam a poder ser cumpri-

das até ao último dia do mês de 

agosto, independentemente desse 

dia ser útil ou não útil; e 

• as obrigações principais de paga-

mento, seja pagamento voluntário 

ou em prestação, que ocorram an-

tes da instauração do processo 

executivo, também podem ser 

cumpridas até ao último dia do mês 
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de agosto, independentemente 

desse dia ser útil ou não útil. 

Nestes dois casos, o diferimento do 

prazo de pagamento para o último dia 

do mês de agosto não acarretará acrés-

cimos, nem penalidades, e por isso, não 

haverá lugar a juros compensatórios, 

ou a juros de mora, nem a responsabili-

dade contraordenacional.  

O Ofício Circulado em análise escla-

rece, ainda, que se transferem para o 

primeiro dia útil do mês de setembro, 

os prazos que terminem no mês de 

agosto e que sejam relativos: 

• a atos praticados pelos contribuin-

tes no âmbito do procedimento 

tributário, nomeadamente os refe-

rentes: 

• a ações preparatórias ou comple-

mentares de informação e 

fiscalização tributária; 

• à apresentação de requerimentos 

pelos contribuintes, (ou por quem 

legalmente os represente), com 

vista à revisão dos atos tributários, 

ao reconhecimento de benefícios, à 

emissão ou à revogação de atos ad-

ministrativos em matéria tributária; 

e 

• à interposição de reclamações e de 

recursos hierárquicos; e 

• ao exercício do direito de audição 

ou da prestação de esclarecimen-

tos solicitados pela Administração 

tributária, em quaisquer procedi-

mentos tributários. 

A Administração tributária manifesta, 

ainda, neste Ofício Circulado, o seu en-

tendimento sobre o facto de considerar 

que o presente regime de diferimento e 

de suspensão dos prazos só é aplicável 

ao procedimento tributário, em razão da 

sua sistematização na Lei Geral Tributá-

ria, assim excluindo do seu âmbito: 

• o processo de contraordenação e o 

processo de redução de coima, 

pelo que os prazos para o paga-

mento da coima ou para o exercício 

do direito de defesa que termine no 

decurso do mês de agosto não será 

diferido; e 

• o processo de execução fiscal, pelo 

que, por exemplo, o prazo de paga-

mento de prestações no âmbito da 

execução fiscal também não é dife-

rido. 

Realça-se, contudo, no Ofício Circulado 

em apreço, que o prazo para o exercício 

do direito de audição que preceda a efe-

tivação da reversão e que termine no 

mês de agosto, ainda que ocorra no âm-

bito do processo de execução fiscal, se 
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deverá considerar, como acima refe-

rido, diferido para o primeiro dia útil de 

setembro. 

CONCLUSÕES 

Não obstante se alcançar o percurso ló-

gico da Administração tributária para 

sustentar a exclusão de aplicação da re-

gra do diferimento e da suspensão de 

prazos no âmbito dos processos de 

contraordenação e de execução fiscal, 

certo é que oferece dúvidas o facto de 

ter sido, realmente, essa a vontade do 

legislador.  

Com efeito, não se vislumbra qual a ra-

zão que poderia ter levado o Legislador 

a não pretender que o prazo, por exem-

plo, para o exercício da defesa no 

âmbito do processo de contraordena-

ção não seja diferido, excluindo-se o 

mesmo, assim, quer das férias judiciais, 

quer das “férias fiscais”. 

 Esta diferença de tratamento dos pra-

zos conduz, naturalmente, a 

dificuldades várias de interpretação e 

de aplicação destas regras de diferi-

mento e de suspensão dos prazos pelos 

contribuintes (e pelos tribunais e pela 

própria Administração tributária), em 

especial tratando-se de processos em 

que não é obrigatória a intervenção de 

mandatário, ferindo, consequente-

mente, a segurança jurídica que deve 

presidir ao processo e ao procedimento 

tributários.  

É caso para dizer, não apenas à Admi-

nistração tributária, mas, mesmo em 

relação ao legislador, se não foi pior a 

emenda que o soneto, pelo menos no 

que respeita ao reforço das garantias e 

à simplificação que se pretendiam atin-

gir. 

Criaram-se, para além do mais, ao que 

parece, novas regras de contagem de 

prazos, de juros compensatórios e de 

mora, diferenciados dos indemnizató-

rios, mas também prazos 

descontinuados, porque uns terminam 

a 31 de agosto, seja útil ou não, e outros 

no primeiro dia de setembro, se útil… 

mormente escolhendo um momento er-

rado, em que há, sim, que chamar a 

justiça tributária ao trabalho efetivo e 

que recuperar o tempo já perdido. 

*** 

Lisboa, 16 de agosto de 2021 
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